EDITAL DE PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNAPOLIS

 AQUISIÇÃO DE MATERIAL/SERVIÇO

REQUISIÇÃO Nº 128/2013.

Solicito ao Prefeito Municipal Senhor Enoi Scherer, os devidos procedimentos para Contratação de Serviços de Engenharia conforme especificado abaixo:

	 Item
	Qtd.  
	Uni
	  
	Preço Un.
	Preço Total

	1
	12
	meses
	Contratação de serviços de Engenheiro Civil a serem prestados pelo contratado, compreendendo a execução de projetos técnicos, laudos, vistorias, acompanhamento de obras, e todos os serviços relacionados a Engenharia Civil do município, para o exercício de 2014.
	5.000,00
	60.000,00

	
	
	
	    TOTAL 
	
	60.000,00


Requisitado e orçado por: Elisabeth Scherer
  



Secretaria Municipal da ADM

Data: _____/____/2013.    

AUTORIZAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS PARA COMPRA DE MATERIAL/SERVIÇO

OBJETO: Contratação de serviços de Engenheiro Civil a serem prestados pelo contratado, compreendendo a execução de projetos técnicos, laudos, vistorias, acompanhamento de obras, e todos os serviços relacionados à Engenharia Civil do município, para o exercício de 2014.

SETOR CONTÁBIL    

DOTAÇÃO:  

	Unid. Orç. / Projeto / Atividade
	DESCRIÇAO

	Orgão 3, Unid. 01,Proj/Ativ 2.009 
	3.3.90.00.00.00.00.00.0104- Manutenção dos serviços de Administração 



(     ) Certifico a existência das dotações acima.                                                                

(     ) Não há dotação para a referida solicitação.                                                                                                                              

Em___/___/_____.

_____________________   

Contador

SETOR FINANCEIRO

(      ) Há disponibilidade financeira.

(      ) Não há disponibilidade financeira.

Forma de pagamento: 

Em____/____/______.

__________________

Tesoureira

SETOR DE COMPRAS

(     )  Há necessidade de Licitação

(     )   Não há necessidade de licitação

Em ____/____/_______.

____________________________

Responsável pelas Compras.

ORDENADOR DA DESPESA

Autorizo ao Departamento de Compras proceder todos os atos necessários para a realização da presente solicitação.

Em _____/____/_______.

_____________________

Enoi Scherer.

Prefeito Municipal.

EDITAL DE LICITAÇÃO CONFORME LEI Nº 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES.

PROCESSO Nº 128/2013
MODALIDADE: CONVITE Nº 11/2013
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM.

ÓRGÃO OU REPARTIÇÃO INTERESSADO: MUNICÍPIO.

1 - DA LICITAÇÃO - ENTREGA E ABERTURA DAS PROPOSTAS:

O Município de TUNÁPOLIS, Estado de Santa Catarina, com sede na Rua João Castilho, 111, inscrito no CNPJ sob nº 78.486.198/0001-52, por seu Prefeito Municipal Sr. ENOI SCHERER no uso de suas atribuições, torna público para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade CONVITE PARA COMPRAS E SERVIÇOS. 
Local: Prefeitura Municipal de Tunápolis- Rua João Castilho nº111, Centro, - Sala de Licitações –Tunapolis/SC.

Entrega dos envelopes:   30 de dezembro de 2013, às 14h15min.

Abertura dos Envelopes: 30 de dezembro de 2013 às 14h30min.

1.2 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

1.2.1. Anexo I – Minuta de Contrato.

1.2.2. Anexo II – Termo de referência/Modelo de Proposta

2 - DO OBJETO DA LICITAÇÃO: 

2.1 A presente licitação tem por objeto a Contratação de serviços de Engenheiro Civil a serem prestados pelo contratado, compreendendo a execução de projetos técnicos, laudos, vistorias, acompanhamento de obras, e demais serviços relacionados à Engenharia Civil do Município de Tunápolis, para o exercício de 2014, conforme Termo de referência, item, e quantitativos constantes em seus anexos, os quais passam a fazer parte integrante neste ato convocatório. 

3 - DA PARTICIPAÇÃO:

3.1. Além dos convidados, poderão participar da presente licitação os interessados cadastrados no Município na respectiva especialidade, desde que manifestem interesse com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data marcada para abertura dos envelopes, observadas as demais condições deste edital.
4. DA HABILITAÇÃO;

4.1. As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte que desejarem usufruir no presente certame, do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em seus artigos 42 a 49, deverão comprovar, por meio de certidões expedidas pela Junta Comercial e Receita Federal, a referida condição, sendo consideradas como válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias.

4.2 Todas as Certidões exigidas no presente certame poderão ser verificadas quanto a sua veracidade na internet nos devidos sites, para comprovar a sua regularidade, pela Comissão de Licitações do Município.

4.3 A documentação para habilitação dos licitantes, que deve constar do envelope N.º 01, é a seguinte:
4.3.1 Documentação para Habilitação Fiscal:

4.3.2 Prova de inscrição junto ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

4.3.3 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao domicilio sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

4.3.4 Prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, do domicilio ou sede do licitante, na forma da lei;

4.3.5 Prova de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

4.3.6 Declaração do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

4.3.7 Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica;

4.3.8 Prova de inexistência de débitos inadimplentes perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei nº 12.440 de 07 de julho de 2011;

4.4 Documentação para Qualificação Técnica:
4.1 Qualificação Técnica:
a) Certidão da Pessoa jurídica emitida pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia com jurisdição no Estado onde está sediada a empresa, com atribuição para execução de serviços do objeto deste edital, com validade na data limite da entrega da documentação e das propostas. Face-a complexidade dos serviços a Certidão de Pessoa Jurídica, expedida pelo CREA deverá obrigatoriamente, contemplar dentre os profissionais pelo menos um (01) Engenheiro Cívil. Não tendo a empresa o visto do CREA de SC, a mesma deverá apresentar o visto no ato da assinatura do contrato, no caso de vencedora da licitação.

b) Capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior (Engenheiro Civil) como responsável técnico, devendo juntar para tal comprovação, os seguintes documentos:

- registro profissional da carteira de trabalho, acompanhado da cópia autenticada do registro do profissional no livro de registro de empregados da empresa; ou, do contrato de prestação de serviço; ou, na hipótese do sócio ser também o responsável técnico pela empresa, deverá ser comprovado através do Contrato Social ou Alteração Contratual, em que conste cláusula que identifique essa condição.

- Certidão da Pessoa Física emitida pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, deste mesmo profissional.

4.6 A presente documentação poderá ser apresentada em original ou cópia autenticada por Tabelião de Notas ou por servidor público designado.

4.7 Os documentos não poderão apresentar emendas, rasuras ou ressalvas.

4.9 O envelope nº 01, com a documentação para habilitação, conterá na parte externa as seguintes indicações:

ENVELOPE Nº 01

ENDEREÇAMENTO:

À COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÕES DO MUNICIPIO DE TUNÁPOLIS

REFERENCIA: DOCUMENTAÇÃO

CONVITE Nº 11/2013– Processo Licitatório Nº 128/2013
PARTICIPANTE: NOME/RAZÃO SOCIAL

4.8 A comissão de licitações analisará a documentação definindo as habilitações e inabilitações, abrindo prazo recursal conforme o artigo 109 da Lei Federal n° 8.666/93 consolidada. Contudo se todos os proponentes estiverem presentes através de pessoa legalmente habilitada a representá-lo, e havendo interesse, podem desistir do direito referente a esta fase, conforme incisos II e III do artigo 43 da mesma lei, o que se caracteriza por constar na ata a respectiva opção, bem como, sendo subscrita esta pelos participantes.

4.9 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (Artigo 43, da Lei Complementar nº 123/2006).

4.10 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (§ 1º do artigo 43, da Lei Complementar nº 123/2006).

4.11 A não regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º do artigo 43, da Lei Complementar nº 123/2006, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

5 – DA PROPOSTA

5.1 O envelope nº 02, com a proposta, deverá constar na parte externa, as seguintes indicações:

ENVELOPE Nº 02

ENDEREÇAMENTO: À COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÕES DO MUNICIPIO DE TUNÁPOLIS

REFERENCIA: PROPOSTA DE PREÇOS

CONVITE – Nº 11/2013
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 128/2013
PARTICIPANTE: RAZÃO SOCIAL/NOME

5.2 A proposta deverá obedecer rigorosamente os termos deste edital, escrita na língua nacional, sem emendas ou rasuras ou ressalvas, sendo que os valores deverão ser expressos em moeda corrente nacional, especificando-se o valor unitário e total.

5.2.1 Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil duzentos reais) mensais.

5.3 Prazo de validade da Proposta: não inferior a 60 (sessenta dias) dias, a contar da data de sua abertura.

5.4 A proposta deverá ser datada, rubricada e assinada em todas às páginas e anexos pelo representante legal da proponente, devidamente identificado e entregue no prazo e local previsto neste edital;

5.5 Com base na classificação das propostas, assegurar-se-á às licitantes microempresas e empresas de pequeno porte preferência à contratação, observadas as seguintes regras:

5.6 Com fundamento no artigo 44, da Lei Complementar nº 123/2006, nas licitações é assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.

a) Entende-se por empate, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

5.7 Para efeito do disposto no Art. 44 desta Lei Complementar, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. Para tanto, será a empresa intimada para o direito de preferência, devendo apresentar nova proposta no prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da intimação;

b) Não ocorrendo a contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma do inciso I do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1o e 2o do Art. 44 da referida Lei Complementar, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1o e 2o do Art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

d) Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput do artigo 44 da Lei Complementar nº 123/2006, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

e) O disposto no artigo 44 da Lei Complementar nº 123/2006 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

f) Havendo empate de preços, entre licitantes que não se enquadrem nas prerrogativas da Lei Complementar nº 123/2006, o julgamento será realizado através de sorteio, em ato público, conforme determina o Artigo 45, parágrafo 2° da Lei n° 8.666/93. 

6 - Penalidades:

6.1. A proponente, que não cumprir as obrigações assumidas ou os preceitos legais, estará  sujeita às seguintes penalidades:

6.1.1. Advertência

6.1.2. Multa de 5% sobre o valor da proposta

6.1.3. Suspensão do direito de licitar junto a Prefeitura Municipal;

6.1.4. Declaração de inidoneidade.
7 - Da dotação orçamentária

7.1 As despesas decorrentes da presente processo Licitatório correrão por conta dos recursos constantes no orçamento de 2014, no Projeto Atividade:

 

	Unid. Orç. / Projeto / Atividade
	DESCRIÇAO

	Orgão 3, Unid. 01, Proj/Ativ 2.009 
	3.3.90.00.00.00.00.00.0104- Manutenção dos serviços de Administração 


 
8 - DAS DISPOSIÇÕES Gerais.

8.1. As demais informações sobre o presente Processo Licitatório, poderão ser obtidas na Prefeitura Municipal de Tunápolis, ou através do Fone-fax nº (049) 3632-1122, com a Sra Sheila Inês Bieger.
8.2 O critério de julgamento das propostas será o de menor preço unitário, nas condições dispostas neste convite. 

8.2.1 Verificada a igualdade de condições entre duas ou mais propostas, será considerado como critério de desempate o sorteio.

8.3 O licitante adjudicado do objeto, e que o executar, comprometer-se-á integralmente pela execução dos serviços licitados.

8.4 Do presente processo licitatório, na modalidade de Convite, caberão os recursos administrativos previstos no artigo 109 de Lei 8.666/93, com suas atualizações.

8.5 As propostas apresentadas em desconformidade com o presente ato convocatório serão automaticamente desclassificadas.

8.6 Não será permitida a subcontratação do objeto da presente licitação.

8.7 O Contrato decorrente da presente licitação poderá ter sua vigência prorrogada até o limite permitido pela Lei nº 8.666/93. 

8.8 O Prefeito Municipal, reserva-se o direito de anular ou revogar a presente licitação, antes da autorização de fornecimento, sem que caiba reclamação ou pedido de indenização pela proponente.

8.9 A licitante declarada vencedora deverá comparecer junto a Prefeitura Municipal para assinar o contrato em até 5 dias após recebimento do ato de homologação licitante, sob pena de perda do direito de contratar na presente licitação.

Tunápolis, Estado de Santa Catarina, aos 16 de Dezembro de 2013.
Enoi Scherer

Prefeito Municipal.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PROCESSO DE COMPRA N°: 128/2013
CONVITE N°: 11/2013
ANEXO I

MINUTA DE CONTRATO – PROCESSO LICITATÓRIO Nº 128/2013
CONTRATANTE: Município de Tunápolis pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 78.486.198/0001-52, com endereço na Rua João Castilho, 111, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. Enoi Scherer, portador do RG n° 2.529.279-0 e CPF n° 656.321.769-91, residente e domiciliado na Rua Santa Maria, neste Município, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE.

CONTRATADO: O vencedor do certame.

FUNDAMENTO LEGAL: Vincula-se o presente Contrato às normas previstas na Lei nº 8.666/93, e Processo Licitatório nº 128/2013 e Convite  para compras e serviços n° 11/2013.
CLÁUSULA PRIMEIRA  -  DO OBJETO

1.1 O presente contrato tem por objeto a contratação de serviços de Engenheiro Civil a serem prestados pelo contratado, compreendendo a execução de projetos técnicos, laudos, vistorias, acompanhamento de obras, e todos os serviços relacionados a Engenharia Civil do município, para o exercício de 2014.

1.2 O Edital do Processo Licitatório nº. 128/2013, a proposta da CONTRATADA, Termo de Referência anexo II, e todos os demais documentos contidos nos autos do Processo de Licitação nº. 128/2013 integram o presente contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
2.1 A empresa CONTRATADA deverá prestar os serviços descritos no memorial descritivo deste edital, com periodicidade de 20 horas semanais, em condições que melhor se adaptem aos interesses tanto da municipalidade quanto da licitante vencedora, prevalecendo neste caso os interesses do município, sendo que os trabalhos poderão ser executados na sede do município ou na sede da empresa, ficando facultado ainda à licitante vencedora, a presença, também na sede Municipal, devendo, neste caso, comunicar antecipadamente o Município, para que lhe sejam asseguradas as condições de trabalho, devendo também ficar à inteira disposição do Município para consultas através de telefone, fax e internet, na sua sede, onde também poderá realizar os trabalhos possíveis e necessários para o integral cumprimento do objeto do presente Edital.

2.2 No caso de haver necessidade de execução dos trabalhos na sede da licitante vencedora mesmo assim a mesma deverá prestar seus serviços na sede do município, no mínimo 08 (oito) horas semanais.
2.3 Assumir total responsabilidade quanto à qualidade dos serviços contratados de acordo com o estabelecido nas normas deste Edital, no Contrato a ser lavrado e demais documentos que o integram.

2.4 Executar regularmente os serviços que se fizerem necessários para o perfeito desempenho do objeto desta contratação, em quantidade suficiente e de qualidade superior, podendo ser rejeitado pelo fiscal do contrato, quando não atender satisfatoriamente;

2.5 Substituir, sempre que exigido pela CONTRATANTE e independente de justificação por parte desta, qualquer objeto que seja julgado insatisfatório à repartição ou ao interesse do serviço público;

CLAUSULA TERCEIRA: REGIME DE EXECUÇÃO:

3.1 Os serviços serão prestados diretamente pela contratada, durante o exercício de 2014, conforme a demanda do Município e não será permitido subcontratação ou transferência das obrigações e direitos contratados;

3.2 Os serviços contratados deverão ser desenvolvidos por profissionais habilitados e com registro no órgão competente.
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

4.1 Efetuar o pagamento ajustado;

4.2 Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato; 

4.3 Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços contratados, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio, eventuais falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da Contratada.

4.4 Fornecer informações e documentos necessários para a perfeita entrega dos serviços com vistas à execução do objeto deste Contrato.

4.5 A fiscalização e o controle por parte do Município, não implicarão em qualquer responsabilidade por parte deste, nem exoneração à CONTRATADA do fiel e real cumprimento de quaisquer responsabilidades aqui assumidas.

4.6 O Município obriga-se a utilizar-se dos serviços contratados nos exatos termos estabelecidos no presente contrato, bem como, ao pagamento do valor estipulado na Cláusula Quinta, sem prejuízo das disposições estabelecidas nas de mais cláusulas do presente contrato.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE

5.1 O contratante pagará a Contratada o valor de R$ ______ mensais, pagos até o dia 05 do mês subseqüente do serviço prestado, mediante a apresentação da nota fiscal e, se necessário, de relatórios dos serviços prestados que poderão ser efetuado através de sistemas eletrônicos on-line, 
O valor total do contrato será de R$ _________. 

5.2 O Município, por ocasião da liquidação das despesas, oriundas deste contrato, comunicará aos órgãos incumbidos da arrecadação e fiscalização de tributos da União e do Estado, as características e os valores pagos ao Contratado.
5.3 Em caso de prorrogação da vigência do contrato o preço cotado será reajustado com base no IGP-M ou outro índice que o substituir.
5.4 A mora ocorrida entre a data fixada para o pagamento (vencimento da obrigação) até o efetivo pagamento, será calculada tomando-se por base a variação do IGP-M ou outro índice que venha a substituí-lo. 
CLÁUSULA SEXTA - DESPESAS E FONTES DOS RECURSOS

6.1 As despesas decorrentes da aplicação do objeto do presente contrato correrão a conta da dotação orçamentária do exercício de 2014 nas seguintes rubricas: 

	Unid. Orç. / Projeto / Atividade
	DESCRIÇAO

	Orgão 3, Unid. 01,Proj/Ativ 2.009 
	3.3.90.00.00.00.00.00.0104- Manutenção dos serviços de Administração 


CLÁUSULA SETIMA – PRAZO

7.1 O presente contrato tem sua vigência até o dia 31/12/2014, iniciando-se na data de sua assinatura, podendo ser prorrogado até o limite permitido pela legislação vigente, se o interesse público o exigir.
CLÁUSULA OITAVA - RESCISÃO CONTRATUAL

8.1 O presente contrato poderá ser rescindido: a) por ato unilateral e escrito da administração nos casos de inexecução total ou parcial; b) amigavelmente, por acordo entre as partes; c) judicialmente, nos termos da legislação, respeitados, no primeiro caso, os direitos da Administração conforme previsto no art. 77 da Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA NONA – PENALIDADES

9.1 O não cumprimento as obrigações assumidas ou dos preceitos legais aplicáveis sujeitará o Contratado às seguintes penalidades:

I – advertência;

II – suspensão do direito de licitar junto ao Município;

III – declaração de inidoneidade;

IV – multa de 5% (cinco) sobre o montante da proposta no caso de inadimplência.

CLÁUSULA DECIMA - DAS CONDIÇÕES GERAIS

10.1 Qualquer comunicação entre as partes com relação a assuntos relacionados a este, serão formalizados por escrito em 02 (duas) vias, uma das quais visadas pelo destinatário, o que constituirá prova de sua efetiva entrega.
 A fiscalização e o controle por parte do Município, não implicarão em qualquer responsabilidade por parte deste, nem exoneração ao Contratante do fiel e real cumprimento de quaisquer responsabilidades aqui assumidas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - FORO COMPETENTE

11.1 Fica eleito o foro da Comarca de Itapiranga, com prevalência sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para adoção de medidas judiciais oriundas do presente contrato. 


E, por  estarem  justos  e  contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma.

Tunápolis, Estado de Santa Catarina, aos

Enoi Scherer
                                                *********************

Prefeito Municipal  



Contratado


SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PROCESSO DE COMPRA N°: 128/2013
CONVITE N°: 11/2013
ANEXO II

                                                 MEMORIAL DESCRITIVO

· O presente memorial descritivo tem por objetivo descrever e orientar os serviços a serem executados na área de Engenharia Civil.

· Para prestar os serviços, o profissional ou empresa, deverão estar registrados junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, mantendo este atualizado e em dia.

· Os serviços serão prestados tanto no perímetro urbano quanto no rural, do município de Tunápolis.

· Os serviços não poderão ser terceirizados para outro profissional ou empresa, podendo haver apenas uma consulta, sendo que a responsabilidade será do contratado(a.)

· Estudar a viabilidade técnica, elaborar, fiscalizar e coordenar a execução de projetos e construções, ampliações e/ou reformas de obras; 

· Fiscalizar o cumprimento dos contratos administrativos, em seus aspectos técnicos, firmados pela instituição na área de construção civil; 

· Inspecionar a execução dos serviços técnicos e das obras, apresentando relatórios sobre o andamento dos mesmos;

· Verificar obras paralisadas (motivo)

· Anotação de responsabilidade Técnica – ART de orçamento, junto ao CREA

· Acompanhar os boletins de medicação com os engenheiros da empresa.

· Livro Diário/acompanhamento de obra.
· Emitir pareceres técnicos sobre projetos, obras e serviços no âmbito da engenharia civil e Executar outras atividades correlatas.

· Orientação Técnica á equipe técnica da Prefeitura para elaboração de alterações dos projetos relacionados ás obras em pauta resultantes de negociação destinadas á adequação de cronogramas físico- financeiro, ou compensação orçamentárias eventualmente necessárias á consecução da finalização das obras e seu recebimento e encerramento das obrigações contratuais ou convidadas entre prefeitura e Empresa.
A Licitação vencedora deverá prestar os serviços descritos  neste memorial, com periodicidade de 20 horas semanais, em condições que melhor se adaptem aos interesses tanto da municipalidade quanto da licitante vencedora, prevalecendo neste caso os interesses do município, sendo que os trabalhos poderão ser executados na sede do município ou na sede da empresa, ficando facultado ainda à licitante vencedora, a presença, também na sede Municipal, devendo, neste caso, comunicar antecipadamente o Município, para que lhe sejam asseguradas as condições de trabalho, devendo também ficar à inteira disposição do Município para consultas através de telefone, fax e internet, na sua sede, onde também poderá realizar os trabalhos possíveis e necessários para o integral cumprimento do objeto do presente Edital.No caso de haver necessidade de execução dos trabalhos na sede da licitante vencedora mesmo assim a mesma deverá prestar seus serviços na sede do município, no mínimo 08 (oito) horas semanais.Assumir total responsabilidade quanto à qualidade dos serviços contratados de acordo com o estabelecido nas normas deste Edital, no Contrato a ser lavrado e demais documentos que o integram.
OBS: O preço máximo estipulado foi baseado em contratações de anos anteriores e com profissionais desta área da nossa região.
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Secretaria Municipal da ADM
                       Também responsável por esse Memorial Descritivo
